
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.624.955 - RS (2016/0237166-2)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : ROMULO TEPASSE DE BRUM 
ADVOGADO : MIRTES TERESINHA TEPASSÉ  - SC028980 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. MINORANTE DO § 4º DO 
ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. PRETENDIDA APLICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. 
PRESENÇA DE INDICATIVOS NOS AUTOS DE DEDICAÇÃO À ATIVIDADE 
CRIMINOSA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. RECURSO IMPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a quantidade e a natureza da droga podem 
justificar a não aplicação da minorante prevista no art. 4º do art. 33 da Lei 11.343/2006, 
quando demonstrarem a dedicação à atividade criminosa. Precedentes.

2. Denegada a minorante e evidenciado o envolvimento em atividade criminosa em 
virtude das peculiaridades do caso, especialmente da apreensão de considerável 
quantidade de droga, tem-se como fundamentada a denegação da minorante do tráfico 
privilegiado.

3. Descabe a pretendida revaloração probatória do julgado, insuscetível de ser realizada 
na presente via recursal (Súm. 7/STJ). 

4. Agravo regimental improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Maria 
Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 26 de setembro de 2017 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.624.955 - RS (2016/0237166-2)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : ROMULO TEPASSE DE BRUM 
ADVOGADO : MIRTES TERESINHA TEPASSÉ  - SC028980 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por ROMULO TEPASSE DE BRUM contra 

decisum que na extensão conhecida, negou provimento ao recurso especial, uma vez que 

evidenciada a dedicação à atividade criminosa em virtude das circunstâncias do caso, a 

pretensão de revisão do julgado implicaria o reexame do material cognitivo produzido nos 

autos (Súmula 7/STJ).

Insurge-se o agravante contra o entendimento firmado na decisão agravada, 

alegando, em suma, que: a quantidade de droga, por si só, não pode ser motivo suficiente para 

vedação do benefício, mas somente indicativo do quantum a ser reduzido.

Requer, desse modo, o provimento do agravo regimental, com a reforma da decisão 

agravada, ou a submissão do recurso a julgamento pela Turma.

Intimada a parte agravada, apresentaram, o Ministério Público local e o Ministério 

Público Federal, contrarrazões às fls. 936/943 e 946/948, respectivamente.

É o relatório.

DECIDO.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.624.955 - RS (2016/0237166-2)
  
  

VOTO

O EXMO SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Não assiste razão ao agravante.

Compulsando os autos, verifica-se que o recurso especial foi improvido no ponto 

objeto da presente irresignação, nos seguintes termos:

De início, cumpre esclarecer que é pacífico o entendimento nesta 
Corte Superior de que a quantidade e/ou a natureza da droga podem justificar a 
não aplicação da minorante prevista no art. 4º do art. 33 da Lei 11.343/2006, 
quando evidenciarem a dedicação à atividade criminosa. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Este Superior Tribunal firmou a orientação de que a 
apreensão de grande quantidade de drogas, a depender das 
peculiaridades do caso concreto, é hábil a denotar a dedicação do 
acusado a atividades criminosas e, consequentemente, a impedir a 
aplicação da causa especial de diminuição de pena prevista no § 4º do art. 
33 da Lei n. 11.343/2006, porque indica maior envolvimento do agente 
com o mundo das drogas.

2. Não obstante a acusada seja tecnicamente primária 
e possuidora de bons antecedentes, as circunstâncias do caso concreto - 
notadamente, a natureza, a diversidade e a elevada quantidade de drogas 
apreendidas (2.146,0 g de cocaína e de 1.590,0 g de crack) - levam a crer 
que a recorrida se dedicava a atividades delituosas, especialmente ao 
narcotráfico, porquanto evidente que não se trata de traficante ocasional.

3. A conclusão pelo afastamento da causa especial de 
diminuição não demanda o revolvimento de matéria fático-probatória, 
procedimento que, de fato, é obstado pela Súmula n. 7 deste Superior 
Tribunal. O caso em análise, diversamente, demanda apenas a 
revaloração de fatos incontroversos que já estão delineados nos autos e 
das provas que já foram devidamente colhidas ao longo de toda a 
instrução probatória, bem como a discussão, meramente jurídica, acerca 
da interpretação a ser dada ao artigo de lei apontado como violado.

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 
1442055/PR, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 04/08/2015, DJe 18/08/2015 - grifos).
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Na espécie, como visto, o Tribunal de origem negou a aplicação 
do benefício em virtude das circunstâncias do caso – em especial, o transporte 
de mais de 05kg de maconha, sendo que no celular de Rómulo existiam 
inúmeros diálogos tratando sobre a mercancia de drogas. (fl. 862 - acórdão 
recorrido) –, as quais evidenciariam o não preenchimento dos requisitos legais, 
concluindo-se que o recorrente, com base na prova dos autos, dedicava-se à 
atividade criminosa (fls. 862), sendo que a pretendida revisão do julgado 
implicaria o reexame do material cognitivo produzido nos autos, insuscetível de 
ser realizada em recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ. A propósito:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. AUSÊNCIA DE CITAÇÃO. REQUISIÇÃO DE 
RÉU PRESO. PREJUÍZO NÃO COMPROVADO. INEXISTÊNCIA    DE    
NULIDADE.    ENCONTRO   FORTUITO   DE   PROVAS 
(SERENDIPIDADE). POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA MINORANTE 
DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES 
CRIMINOSAS. RECURSO NÃO PROVIDO.

(...)
6.  Inviável  a  aplicação  da  causa especial de 

diminuição de pena prevista  no  art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, se o 
Tribunal de origem  constatou, diante das peculiaridades do caso 
concreto, que o réu se dedicava a atividades criminosas, notadamente ao 
tráfico de drogas. Concluir de  forma  diversa  enseja  o reexame do 
conjunto fático-probatório, obstado pela Súmula n. 7/STJ.

7. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 
1174858/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 10/03/2016, DJe 17/03/2016).

Nesse contexto, deve a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos, 

porquanto em sintonia com a jurisprudência desta Corte.

Conforme já salientado na decisão agravada, a quantidade da droga apreendida 

podem justificar a negativa de aplicação da minorante do tráfico privilegiado quando 

evidenciarem a dedicação em atividade criminosa, sendo necessário, in casu, o reexame de 

material cognitivo produzido nos autos, situação insuscetível de ser realizada em recurso 

especial.

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0237166-2 REsp 1.624.955 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00121400436867  00388145220158217000  01822512020168217000  121400436867  
1822512020168217000  388145220158217000  70063534366  70069720571

PAUTA: 26/09/2017 JULGADO: 26/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ROMULO TEPASSE DE BRUM 
ADVOGADO : MIRTES TERESINHA TEPASSÉ  - SC028980 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
CORRÉU    : THIAGO TEPASSE DE BRUM 
CORRÉU    : ARTHUR CARDOSO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Associação para a Produção e Tráfico e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROMULO TEPASSE DE BRUM 
ADVOGADO : MIRTES TERESINHA TEPASSÉ  - SC028980 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião 
Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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